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    “Naquele tempo dei aos juízes a seguinte ordem: ‘Ouvi vossos irmãos e julgai com justiça as questões que cada um tiver, seja com seu irmão israelita, seja com um estrangeiro’”


    (Bíblia Sagrada, Livro do Deuteronômio, Capítulo 1, versículo 16)

  


  
    Conclusão


    Em conclusão, reafirmamos que o direito de acesso à justiça possui inquestionável status de direito fundamental, ao passo que assegura a todos os cidadãos de um determinado Estado o direito à prestação da justiça efetiva, e não somente o direito de se manifestar perante um tribunal, enquanto poder estatal.


    Se a eficácia de uma norma está relacionada à sua capacidade de produzir efeitos, devemos considerar que a norma constitucional que consagra o direito de acesso à justiça somente pode ser considerada efetivamente respeitada se houver a devida ampliação da atuação jurisdicional, seja pelos tribunais do Estado seja pelos tribunais arbitrais, equiparados quanto ao dever de entrega da jurisdição, nos estritos termos do artigo 202.º, n. 2, da Constituição Portuguesa. E essa efetividade se traduz em decisões céleres e de qualidade técnica inquestionável.


    Vimos nesse trabalho que, enquanto instituto de direito, a arbitragem vem se consolidando como meio alternativo e eficaz de solução de controvérsias, também em Direito Público e, portanto, igualmente em matéria tributária, sendo capaz de desafogar o Poder Judiciário e mitigar os conflitos sociais.


    Destacamos que, no que tange especificamente à arbitragem em Direito Público, a Constituição Portuguesa foi pioneira, tendo permitido expressamente em seu artigo 202.º, n. 4 que, por meio de Lei, regulassem-se outros instrumentos e formas de resolução de litígios como alternativas à jurisdição estatal, permitindo ainda, em seu artigo 209.º, n. 2, a criação de tribunais arbitrais.


    Vimos também que, em matéria tributária, a regulamentação da arbitragem ocorreu em 2011 mediante o Decreto-Lei n. 10 (Regime Jurídico da Arbitragem Tributária – RJAT), seguido pela Portaria n. 112-A/2011 (Portaria de Vinculação) que vinculou, a partir do dia 1º de julho de 2011, diversos órgãos à arbitragem para resolução dos conflitos fiscais, garantindo ao contribuinte a opção por mais essa via.


    Evidenciamos que, mesmo sendo ainda cedo para um julgamento definitivo sobre esta eficácia do modelo português, não se pode negar que ele acarreta decisões mais rápidas (e de maior qualidade, se levarmos em conta a especificidade da matéria sob competência do tribunal arbitral), configurando-se assim como um efetivo meio de acesso a uma ordem jurídica justa, elevando a sensação de justiça fiscal.


    Suscitamos que, a par de todo este arcabouço fático, há incoerência no modelo português de arbitragem tributária, ao passo que seus critérios são limitadores, ficando aquém da autorização legislativa concedida pelo artigo 124.º da Lei n. 3-B/2010, de 28 de abril, e em desarmonia com o ideal constitucional externado nos artigos 202.º, n. 4 e 209.º n. 2 da Constituição Portuguesa.


    Deste fato, concluímos que, conquanto a pretensão constitucional com a via arbitral tenha sido a de ampliar o direito de acesso à Justiça, a Administração Tributária não se encontra vinculada a toda e qualquer decisão que seja tomada pelos tribunais arbitrais, mas apenas àquelas que são definidas nos termos em questão. Temos, portanto, um direito de acesso à justiça mitigado, no que tange à via arbitral.


    No primeiro capítulo, realizamos uma definição da concepção constitucional do direito de acesso à Justiça e sua efetividade, analisando que o Estado não cumpre de maneira eficiente seu papel jurisdicional, fato que aponta a necessidade de adoção de meios alternativos de resolução de litígios, como a arbitragem. Vimos ainda que a ineficiência do Estado na prestação jurisdicional em matéria tributária importa em sensível redução da sensação de justiça fiscal.


    No segundo capítulo, abordamos a arbitragem tributária e sua introdução no sistema legal português, propriamente, passando por seus fundamentos, suas referências pelo mundo, e evidenciando que ela representa, de fato, um contributo ao efetivo acesso à justiça.


    O terceiro capítulo, por sua vez, discorremos a respeito do âmbito objetivo do modelo português de arbitragem tributária, especificamente. Realizamos uma análise do Regime Jurídico da Arbitragem Tributária, culminando com os critérios limitadores da Portaria de Vinculação.


    No quarto e derradeiro capítulo, finalmente, externamos que a efetividade no modelo português de arbitragem tributária não é plena, ante os critérios limitadores impostos pelo RJAT e pela Portaria de Vinculação, motivo pelo qual sugerimos a ampliação de seus critérios em busca de uma maior coerência constitucional.


    No decorrer desta dissertação, verificamos que não existem motivos plausíveis para a mitigação do âmbito objetivo da arbitragem tributária, proporcionada pelo RJAT e pela Portaria de Vinculação. Vimos que não existem verdadeiros e justificáveis critérios a definir o que está dentro e o que está fora do âmbito da arbitragem tributária, de modo que as limitações do modelo português implicam em desarrazoada desconfiança no instituto e em verdadeira incoerência constitucional.


    Concluímos que apenas a indisponibilidade absoluta do direito poderia ser óbice real à arbitrabilidade de um litígio, sendo certo – por tudo o que vimos – que a patrimonialidade do interesse controvertido, que certamente se evidencia nos litígios tributários, é o único critério que deve realmente determinar sua sujeição à via arbitral.


    Assim, havemos de concluir que a melhor solução para esta incoerência constitucional é o alargamento do âmbito material do instituto, de modo a nele incluir a resolução de litígios também em matéria de taxas e contribuições, bem como quaisquer tributos liquidados e cobrados pelas entidades integrantes da Administração Tributária, ex vi do artigo 1.º n. 3 da LGT, de modo a aumentar o âmbito de atuação do CAAD, com a correspondente diminuição das pendências também nesta área.


    De tudo, é possível afirmar que, em razão do direito constitucional de acesso à justiça, a arbitragem tributária não só é louvável, mas atualmente imprescindível para a redução de contenciosos generalizados e massivos. Ela desafoga a estrutura judicial saturada, confere celeridade à resolução dos conflitos e maior tecnicidade às decisões proferidas.


    A ideia de uma arbitragem tributária veio ao encontro da efetividade do direito de acesso à justiça. Contudo, com todas as restrições impostas pelo RJAT e pela Portaria de Vinculação, percebemos injustificável “desconfiança” do Estado português no instituto, o que acaba por restringir sua efetividade.


    Apesar do pioneirismo português em 2011, que aprovou sua legislação especial para arbitragem em matéria tributária, e hoje é o país da Europa mais avançado no tratamento dos litígios tributários pela via da arbitragem, temos uma arbitragem tributária ainda muito aquém do que se poderia ter.


    A experiência portuguesa é, sem dúvida, um caso de sucesso que pode ser tomado de exemplo por outros países. Contudo, seus critérios limitadores precisam ser revistos, para que seja garantido aos cidadãos o efetivo direito de acesso à justiça.


    O modelo português de arbitragem tributária afastou-se de sua vocação constitucional de ser um contributo ao efetivo exercício do direito de acesso à justiça, ao passo que a Portaria de Vinculação, que deveria ser um mero regulamento de vinculação, acabou por restringir ainda mais o já estrangulado âmbito objetivo da arbitragem tributária portuguesa, definido no RJAT.


    Havemos de reconhecer que quando
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